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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
 

a) Funções com Exigência de Ensino Fundamental 
 

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODAS AS FUNÇÕES DO NÍVEL FUNDAMENTAL 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 05 QUESTÕES 
Leitura e compreensão de texto; alfabeto e ordem alfabética; vogal e consoante; sílaba e tonicidade - separação silábica, 
classificação das palavras quanto ao número de sílabas; sinônimos e antônimos; acentuação; frases - afirmativa, 
negativa, interrogativa e exclamativa; sinais de pontuação; ortografia; substantivo; singular e plural; diminutivo e 
aumentativo; encontro vocálico e consonantal; pronomes e verbos. 
MATEMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Números naturais; antecessor e sucessor; Operações - adição, subtração, multiplicação e divisão; Sistemas de 
Numeração Decimal e Horário; Adição e subtração de frações; Sistemas de medidas - comprimento, massa, volume e 
superfície; Números multiplicativos - dobro, metade; Raciocínio lógico. Resolução de situações problema. 

 
1.01 – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS   
CONHECIMENTOS BÁSICOS e / ou ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES  
• História de Bofete/SP: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e disciplina geral; 
• Noções sobre EPI - Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva; 
• Conhecimento das Ferramentas, Equipamentos e Utensílios; 
• Proteção ao meio ambiente: Utilização de materiais, conservação, descarte e impactos ambientais; 
• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Noções de serviços de coleta de lixo; 
• Manutenção e limpeza de ambientes, ruas e estradas;  
• Transportes de lixo e entulho;  
• Uso e cuidados com materiais de limpeza e higiene; 
• Noções básicas de jardinagem, serviços de pedreiro, encanador, pintura, etc;  
• Prevenção de acidentes no trabalho;  
• Gerenciamento de resíduos sólidos, líquidos e pastosos;  
• Noções básicas de conservação e manutenção, limpeza e higienização; 
• Utilização de materiais e equipamentos de limpeza, guardar e armazenagem de materiais e utensílios; 
• Gerenciamento de resíduos sólidos, líquidos e pastosos.  
 
1.02 – MERENDEIRA (o) 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 15 QUESTÕES 
• História de Bofete: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Ética e Cidadania: direitos e deveres do profissional, ética da responsabilidade, da humanidade.  
• Direitos e Deveres Individuais e Coletivos;  
• Relações Humanas no trabalho;  
• Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e disciplina geral; 
• Noções sobre EPI - Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva; 
• Conhecimento das Ferramentas, Equipamentos e Utensílios; 
• Proteção ao meio ambiente: Utilização de materiais, conservação, descarte e impactos ambientais; 
• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Os alimentos; Proteção dos alimentos; Cuidados pessoais no trabalho - Segurança no trabalho; Da merenda 

escolar;  
• Preparação dos alimentos;  
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• O gás de cozinha;  
• Utilização e manuseio dos eletrodomésticos;  
• Elaboração dos pratos;  
• Estocagem dos alimentos;  
• Controle de estoque; 
• Melhor aproveitamento de alimentos;  
• Conservação e validade dos alimentos;  
• Relacionamento interpessoal;  
• Conservação de alimentos e manipulação de carnes;  
• Conservação e higiene;  
• Conceitos básicos de alimentação, nutrição, nutrientes e alimentos;  
• Relação entre saúde e alimento;  
• A classificação dos alimentos;  
• Os nutrientes e sua atuação no organismo;  
• Seleção, conservação e condições inadequadas ao consumo dos alimentos;  
• Cuidados ao compor frutas e verduras, alimentos enlatados, grão e farinhas, massas, doces e tortas, carnes, 

pescado, laticínios. 
 
1.03 – SERVIDOR (a) – SERVIÇOS GERAIS 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 15 QUESTÕES 
• História de Bofete: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Ética e Cidadania: direitos e deveres do profissional, ética da responsabilidade, da humanidade.  
• Direitos e Deveres Individuais e Coletivos;  
• Relações Humanas no trabalho;  
• Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e disciplina geral; 
• Noções sobre EPI - Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva; 
• Conhecimento das Ferramentas, Equipamentos e Utensílios; 
• Proteção ao meio ambiente: Utilização de materiais, conservação, descarte e impactos ambientais; 
• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
 
1.04 – VIGIA 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 15 QUESTÕES 
• Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições;  

• Ética e Cidadania: direitos e deveres do profissional, ética da responsabilidade, da humanidade.  
• Direitos e Deveres Individuais e Coletivos;  
• Relações Humanas no trabalho;  
• Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e disciplina geral; 
• Noções sobre EPI - Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva; 
• Conhecimento das Máquinas, Ferramentas, Equipamentos e Utensílios; 
• Proteção ao meio ambiente: Utilização de materiais, conservação, descarte e impactos ambientais; 
• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
• Vigilância e proteção do patrimônio público contra danos; Fiscalização e Controle de entradas e saídas; 

Formas de Tratamento; Noções de segurança e prevenção de Incêndio; Noções de Hierarquia; Relações 
Humanas: Convivência com os superiores, com os colegas de trabalhos e com o público. 
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1.05 – MOTORISTA 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 15 QUESTÕES 
• Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade de Bofete. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições;  

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função.  
• Ética e Cidadania: direitos e deveres do profissional, ética da responsabilidade, da humanidade.  
• Direitos e Deveres Individuais e Coletivos;  
• Relações Humanas no trabalho;  
• Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e disciplina geral; 
• Noções sobre EPI - Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva; 
• Conhecimento das Máquinas, Ferramentas, Equipamentos e Utensílios; 
• Proteção ao meio ambiente: Utilização de materiais, conservação, descarte e impactos ambientais; 
• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
• Noções de trânsito.  
• Noções básicas de mecânica Diesel, Etanol e Gasolina. 
• Operação e direção de veículos.  
• Serviços básicos de manutenção.  
• Equipamentos de proteção.  
• Leis e sinais de trânsito.  
• Segurança no transporte de crianças.  
• Manual de Formação de Condutores Veicular. 
• LEI FEDERAL Nº 9.503 de 23/09/1997 que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9503.htm  
• RESOLUÇÃO CONTRAN 160 - Anexo II - Leis e sinais de trânsito. Disponível em 

http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/RESOLUCAO_CONTRAN_160.pdf 
  

b) Funções com Exigência de Ensino Médio Completo e/ou Técnico 
 

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DO NÍVEL MÉDIO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 05 QUESTÕES 
Interpretação e compreensão de texto. Ortografia (de acordo com Novo Acordo Ortográfico). Acentuação. 
Pontuação. Regência verbal e nominal.  Sintaxe e Análise Sintática (tipos de sujeito, regência, transitividade 
verbal etc.); Crase; Conectivos (conjunção e pronomes). Emprego dos porquês. Morfologia: formação de 
palavras, flexão nominal e conjugação verbal. Figuras de linguagem, de pensamento e de sintaxe. Significação 
das palavras; Classe de palavras.  
MATEMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Números inteiros e racionais: Operações. Múltiplos e divisores de números naturais. Sistema decimal de 
medidas, sistema de medidas do tempo, sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, superfície, 
volume e massa. Razões, proporções, regra de três simples e porcentagem. Geometria: perímetros, áreas e 
volumes. Raciocínio Lógico-Matemático. Resolução de situações problema. 
INFORMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Conceitos básicos de software e hardware. Noções do Ambiente Windows 10 Microsoft Office (Word, Power 
Point, Excel 2010 ou superior, Outlook). Conceitos de internet e intranet. Internet Explorer. Correio eletrônico 
(webmail). Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios). Noções básicas de análise e 
armazenamento de dados. 

 
2.01 – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• História de Bofete/SP: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9503.htm
http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/RESOLUCAO_CONTRAN_160.pdf
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• Manuais de Orientação, publicados pelo Ministério da Saúde e Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo 
referentes a: dengue, febre amarela e outros agravos ocasionados por vetores; 

• Livros didáticos de Ciências, Biologia, Higiene e Saúde e Educação Ambientais;  
• Noções gerais de saúde; 
• CADERNOS DE ATENÇÃO BÁSICA. PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA. Disponível em 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/implantacao_unidade_saude_familia_cab1.pdf  
• CONSTITUIÇÃO FEDERAL – Artigos 196 a 200.  
• LEI FEDERAL 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
• LEI FEDERAL 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências e DECRETO Nº 
7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, 
e dá outras providências. 

• LEI FEDERAL 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. 

• LEI FEDERAL 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso 
• LEI FEDERAL 11.350/2006 - Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento 

de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências – alterada pela LEI Nº 13.595/2018.  

• Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 
para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

• http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
 
2.02 – AUXILIAR DE CONSULTÓRIO ODONTOLOGICO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 10 QUESTÕES 
• História de Bofete/SP: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Epidemiologia em saúde bucal; Levantamentos epidemiológicos em saúde bucal;  
• Sistema de informação em saúde bucal;  
• Anatomia e fisiologia bucal; 
• Sistema de Trabalho e atendimento em saúde bucal;  
• Organização de consultórios odontológicos;  
• Equipamentos e instrumental, conservação e manutenção;  
• Materiais odontológicos com uso em saúde coletiva;  
• Ações coletivas em saúde bucal.  
• Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários.  
• LEI FEDERAL 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências e DECRETO Nº 
7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, 
e dá outras providências. 

• LEI FEDERAL 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências.  

• Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 
para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

       http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
 
2.03 – AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL  
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• História de Bofete: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/implantacao_unidade_saude_familia_cab1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
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das inscrições. 
• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e disciplina geral. Conhecimentos básicos sobre a rotina 

do trabalho, compatível com a função.  
• BRASIL. Lei Federal nº 9.394/96 (art. 1º a 31). Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário 

Oficial da União, Brasília, dez. 1996. 
• Lei Federal nº 8.069/90 (Artigos 53 a 59 e 136 a 137). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e 

dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990.   
• Constituição da República Federativa do Brasil (205 a 214). Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 05 out. 

1988. 
• Lei Federal nº 13.005. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE, e dá outras providências. Diário Oficial da 

União, Brasília, 25 jun. 2014. 
• BRASIL. Ministério da Educação e Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial curricular 

nacional para a educação infantil: introdução. Vol. 1. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
• Referencial  curricular  nacional  para  a  educação   infantil:  formação pessoal e social. Vol. 2. Brasília: 

MEC/SEF, 1998. 
• Referencial curricular nacional para a educação infantil: conhecimento de mundo. Vol. 3. Brasília: MEC/SEF, 

1998. 
• Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes curriculares nacionais para a 

educação infantil. Secretaria de Educação Básica. 
• – Brasília: MEC/SEB, 2010. 
• CAMPOS, Maria Malta, ROSEMBERG, Fúlvia. Critérios para um atendimento em creches que respeite os 

direitos fundamentais das crianças. Brasília: MEC/SEB, 2009. 
• FOCHI, Paulo. Afinal, o que os bebês fazem no berçário? Comunicação, autonomia e saber-fazer de bebês em 

um contexto de vida coletiva. Porto Alegre: Penso, 2015. 
• FRIEDMANN, Adriana. O brincar na educação infantil: observações, adequação e inclusão. São Paulo: 

Moderna, 2012. 
• GOLDSCHMIED. Elinor.; JACKSON. Sonia. Educação de 0 a 3 anos: atendimento em creche. 2. ed. Porto 

Alegre: Grupo A, 2006. 
 
2.04 – ESCRITURÁRIO 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• História de Bofete/SP: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Processos de comunicação interna;  
• Recebimento, classificação e encaminhamento de correspondência;  
• Sigilo profissional;  
• Utilização da copiadora;  
• Conceitos fundamentais de arquivologia, gestão de documentos e protocolo; 
• Redação Oficial - Documentos oficiais utilizados pelas instituições públicas brasileiras (Ata, Atestado, Circular, 

Certidão, Edital, Memorando, Ofício, etc.); 
• Noções de atendimento ao público interno e externo; 
• Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Disponível em 

http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-
de-redacao.pdf 

 
2.05 – MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições;  

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Título I – Das 

http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
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Disposições Preliminares; Título II – Dos Direitos Fundamentais – Capítulos I a V, Título III – Da prevenção; 
Livro II (Parte Especial) Título I ao Título V. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

• Código Brasileiro de Trânsito. Lei Nº 9503, de 23 de setembro de 1997.  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 

• Telefones de emergência: Pronto Socorro, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros. Manual de Prevenção de 
Acidentes e Primeiros Socorros Nas Escolas:  

 
2.06 – TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• História de Bofete/SP: Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Assepsia e Antissepsia;  
• Esterilização: úmida e a seco, agentes químicos;  
• Micro-organismos patogênicos: protozoários, fungos, bactérias, microbactérias e vírus;  
• Sinais vitais;  
• Saúde da mulher – pré-natal, parto e puerpério;  
• Prevenção do Câncer de Mama; 
• Métodos contraceptivos;  
• Climatério;  
• Gravidez na adolescência; 
• Saúde da criança (puericultura e pediatria. Imunização);  
• Saúde do adolescente;  
• Saúde do adulto (programas de hipertensão, diabetes, AIDS, tuberculose e hanseníase);  
• Fundamentos de enfermagem (curativo, sondagem, inalação), Doenças Sexualmente Transmissíveis;  
• Infecção hospitalar; 
• Medidas de higiene e segurança para o trabalhador de enfermagem; 
• Emergências clínico-cirúrgicas e assistência de enfermagem;  
• Primeiros Socorros (traumas, fraturas, queimaduras); 
• Enfermagens, Cálculos e Administração de Medicamentos;  
• COREN - Código de ética dos profissionais de enfermagem; 
• Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários;  
 
• LEI FEDERAL 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências e DECRETO Nº 
7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, 
e dá outras providências. 

• LEI FEDERAL 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. 

• GUIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE – vol. único 2017;  
• Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 

para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
       http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 

 
2.07 – TÉCNICO EM INFORMÁTICA 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade de Bofete/SP. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições;  

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
http://ww2.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/secretarias/saude/crianca/0005/Manual_Prev_Acid_PrimSocorro.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
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• Fundamentos de computação.  
• Organização e arquitetura de computadores.  
• Componentes de um computador (hardware e software).  
• Sistemas de entrada e saída. Sistemas de numeração e codificação. Aritmética computacional.  
• Microsoft Office (Word, Power Point, Outlook e Excel 2010 ou superior).  
• Princípios de Sistemas Operacionais: Ambientes Windows 7 (seven) ou superior e Linux; 
• Características e Organização Física de Sistemas de Arquivos (NTFS, FAT32, EXT2, EXT3), diretórios e 

direitos de acesso, compartilhamento e segurança, integridade. 
• Backup. Instalação e configuração de antivírus;  
• Princípios de Redes de Comunicação: Meios de transmissão, Topologias de redes de computadores, 

Arquitetura e protocolos de redes de comunicação, Modelo de referência OSI, Arquitetura cliente-servidor, 
Equipamentos de Interconexão, Protocolo TCP/IP; Noções de UML (Linguagem Unificada de Modelagem).  

• Conceitos de programação para ambiente web (HTML básico). Configuração de servidores web. Noções de 
Banco de dados. 

 
2.08 – TÉCNICO RAIO-X 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições. 

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• Normas de radioproteção. 
• Fundamentos de dosimetria e radiobiologia. 
• Efeitos biológicos das radiações. 
• Exames radiológicos em contraste, gerais e especiais. 
• Operação de equipamentos em radiologia.  
• Câmara escura – manipulação de filmes, chassis, écrans reveladores e fixadores, processadora de filmes.  
• Câmara clara – seleção de exames, identificação, exames gerais e especializados em radiologia. 
• Técnicas radiográficas em tomografia computadorizada. Bases físicas e tecnológicas aplicadas à ressonância 

magnética. Protocolos de exames em tomografia computadorizada e ressonância magnética.  
• Bases físicas e tecnológicas aplicadas à medicina nuclear. Protocolos de exames de medicina nuclear. Normas 

de radioproteção aplicadas à medicina nuclear.  
• Contaminação radioativa. Fontes, prevenção e controle.  
• Processamento de imagens digitais. Informática aplicada ao diagnóstico por imagem.  Processamento digital 

de imagens: ajustes para a qualidade das imagens.  Equipamentos utilizados no processamento de imagens 
digitais. Técnicas de trabalho na produção de imagens digitais.  Protocolos de operação de equipamentos de 
aquisição de imagem.  

• Anatomia Humana.  
• Nomenclatura e terminologia anatômica.  
• Planos de delimitação do corpo e eixos.  
• Sistema esquelético, articulações e músculos.  
• Sistema neurológico.  
• Sistema cardiovascular.  
• Sistema linfático.  
• Sistema respiratório.  
• Sistema gastrointestinal.  
• Sistema renal.  
• Sistema reprodutor masculino e feminino.  
• Sistema endócrino.  
• Traumatologia. 
• Legislação radiológica e segurança no trabalho. Legislação e Ética profissional 
• Lei nº 7.394/1985 (Regula o exercício da Profissão de Técnico em Radiologia);  
• Decreto nº 92.790/1986 (Regulamenta a Lei nº 7.394/1985);  
• Código de Ética Profissional;  
• Resolução nº 16, de 23/10/2014 (Regula e normatiza a inscrição de Técnico e Tecnólogo no Sistema 

CONTER/CRTR’s). Resoluções do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia. Disponível no site: 
www.conter.gov.br 

• BRASIL. Lei Federal 8.080, de 19/09/1990. Dispõe sobre o Sistema Único de Saúde.   
• BRASIL. Lei Federal 8.142, de 28/12/1990. Dispõe sobre o controle social e define critérios de repasse 

http://www.conter.gov.br/
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financeiro nos Sistema Único de Saúde. 
• Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017 
 
2.09 - TREINADOR ESPORTIVO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Confederação Brasileira de Basquetebol. Regras Oficiais do Basquetebol. São Paulo 
• Confederação Brasileira de Tênis. Regras Oficiais do Tênis. 
• Confederação Brasileira de Tênis de mesa. Regras Oficiais do Tênis de mesa. 
• Confederação Brasileira de Futsal. Regras Oficiais de Futsal. Rio de Janeiro. 
• Confederação Brasileira de Voleibol. Regras Oficiais do Voleibol. São Paulo. 
• Confederação Brasileira de Handebol. Regras Oficiais do Handebol. São Paulo. 
• Confederação Brasileira de Xadrez. Regras Oficiais do Xadrez. São Paulo. 
• Coletivo de Autores – Metodologia do ensino de Educação Física. 
 
2.10 – VISITADOR SANITÁRIO 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Fatos Históricos, Geográficos, Políticos, Administrativos e Turísticos da Cidade de Bofete/SP. 
• Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e 

Social do Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento 
das inscrições;  

• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
• Noções de serviços administrativos e municipais;  
• Edificações e instalações, área externa, pisos, tetos, paredes e divisórias, portas e janelas;  
• Temperatura, validade e condições dos alimentos;  
• Qualidade higiênico-sanitária dos produtos alimentícios, doenças transmitidas por alimentos, estabelecimentos 

que os comercializam;  
• Limpeza e sanitização das instalações, iluminação, ventilação, avaliação dos manipuladores – vestuário, asseio 

pessoal, hábitos higiênicos;  
• Fluxo de produção: matéria-prima e insumos, manipulação dos alimentos, embalagens e rotulagens, 

armazenamento e transporte do produto final;  
• Abastecimento de água potável, destino dos resíduos e controle de pragas;  
• Higienização e limpeza de máquinas e equipamentos;  
• O ato de fiscalizar: o fiscal sanitário, legislação e ação;  
• Higiene, profilaxia e política sanitária;  
• Lixo: separação, reciclagem, destino e prevenção;  
• Diretrizes e princípios do SUS;  
• Saneamento comunitário;  
• Cargo e normas da ANVISA.  
• Noções de Vigilância Epidemiológica e imunizações;  
• Doenças de Notificação Compulsória. 
• CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
• LEI FEDERAL Nº 8.080 DE 19/09/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
• LEI FEDERAL Nº 8.142 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. 

• LEI FEDERAL Nº 9.605/98 – Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

• LEI FEDERAL Nº 9.985/2000 - Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

• LEI FEDERAL Nº 11.428/2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica. 

• DECRETO FEDERAL Nº 6514/08 - Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 
estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências. 

• RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA (Resoluções nº 01/1986, 
237/1997, 357/2005, 369/2006 e 429/2011);  
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c) Funções com Exigência de Ensino Superior Completo 
 

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DO NÍVEL SUPERIOR 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 05 QUESTÕES 
Interpretação e compreensão de texto. Ortografia (de acordo com Novo Acordo Ortográfico). Acentuação. 
Pontuação. Regência verbal e nominal.  Sintaxe e Análise Sintática (tipos de sujeito, regência, transitividade 
verbal etc.); Crase; Conectivos (conjunção e pronomes). Emprego dos porquês. Morfologia: formação de 
palavras, flexão nominal e conjugação verbal. Figuras de linguagem, de pensamento e de sintaxe. Significação 
das palavras; Classe de palavras.  
MATEMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Números inteiros e racionais: Operações. Múltiplos e divisores de números naturais. Sistema decimal de 
medidas, sistema de medidas do tempo, sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, superfície, 
volume e massa. Razões, proporções, regra de três simples e porcentagem. Geometria: perímetros, áreas e 
volumes. Raciocínio Lógico-Matemático. Resolução de situações problema. 
INFORMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Conceitos básicos de software e hardware. Noções do Ambiente Windows 10 Microsoft Office (Word, Power 
Point, Excel 2010 ou superior, Outlook). Conceitos de internet e intranet. Internet Explorer. Correio eletrônico 
(webmail). Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios). Noções básicas de análise e 
armazenamento de dados. 

 
3.01 – ADVOGADO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 

DIREITO CONSTITUCIONAL:  
• Constituição: conceito, objeto e elementos. Princípios constitucionais. 2. Controle de constitucionalidade. 

Sistemas. Inconstitucionalidade por ação e inconstitucionalidade por omissão. 3. Direitos e garantias 
fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Nacionalidade. Direitos políticos. 
Organização do Estado. 4. Administração Pública. Princípios. Servidores públicos. 5. Poder Legislativo. 
Organização. Processo legislativo. 6. Poder Executivo. 7. Poder Judiciário. Garantias. Vedações. Organização. 
Competência. 8. Princípios da Administração Pública. 9. Princípios da Ordem Econômica; Direito Tributário: 
Código Tributário Nacional; Direito Administrativo: Administração Pública; Poderes Administrativos; Atos 
Administrativos; Contratos Administrativos e Licitação; Serviços Públicos; Servidores Públicos; Domínio 
Público; Intervenção na Propriedade e atuação no Domínio Econômico; Responsabilidade Civil da 
Administração; Controle da Administração; Organização Administrativa Brasileira;  
DIREITO ADMINISTRATIVO:  

• Fontes do Direito Administrativo e princípios básicos. Administração Pública (estrutura administrativa, conceito 
e poderes do Estado, entidades políticas e administrativas, espécies de agentes públicos). Atividade 
Administrativa (conceito, natureza e fins, princípios básicos). Organização Administrativa (Administração direta 
e indireta). Ato Administrativo (conceito, requisitos, atributos, classificação, invalidação). Contratos 
Administrativos (contratos, formalização, execução). Licitações (Lei nº. 8.666/93 e 10.520/2002 e alterações 
posteriores). Serviços Públicos, Servidores Públicos. Bens Públicos. Controle da Administração Pública 
(controle administrativo e judiciário). Improbidade Administrativa (Lei 8429/92), Responsabilidade Civil da 
Administração. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL:  

• Atos processuais: prática dos atos processuais, citação e intimação. 
• Juiz: impedimentos e suspeição. 
• Jurisdição, audiência de conciliação e mediação, direito disponível e direito indisponível, prescrição e 

decadência, prazos processuais, segredo de justiça, suspenção e extinção do processo.  
• Petição Inicial: competência, pedido, preliminares, procuradores e procuração, partes, litisconsórcio e valor da 

causa, desistência da ação.  
• Respostas do Réu: contestação, preliminares, revelia e reconvenção. 
• Intervenção de terceiros: chamamento ao processo e denunciação da lide. 
• Município: representação em juízo, nulidades e nunciação de obra nova. 
• Provas: audiência de instrução, depoimento pessoal, arguição de falsidade, ônus da prova e prova 

testemunhal. 
• Julgamento antecipado da lide. 
• Tutelas provisórias de urgência. 
• Procedimentos especiais: consignação em pagamento, arrolamento, usufruto, espólio e embargos de terceiros. 
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• Execução: cumprimento da sentença, embargos à execução, execução de título extrajudicial, protesto judicial, 
busca e apreensão, penhora, adjudicação, remição de bens, remissão e arrematação. 

• Recursos: agravo de instrumento, apelação, embargos de declaração, embargos de divergência, recurso 
especial, recurso extraordinário e recurso ordinário. 

• Ação Rescisória. 
DIREITO TRABALHISTA:  

• Noções gerais sobre direito do trabalho; conceitos empregador, empregado, trabalhador autônomo, eventual, 
avulso e temporário; Contrato de Trabalho; Regime Celetista; Regime Estatutário; Contrato de Experiência; 
Trabalhador dom Deficiência; Atestado de Saúde Ocupacional; Insalubridade; Periculosidade; Jornada de 
Trabalho; Faltas Justificadas; Suspensão e Interrupção do Contrato de Trabalho; Rescisão de Contrato de 
Trabalho; Trabalho da Mulher; Licença Maternidade; Compensação de Horas de Trabalho; Acidente de 
Trabalho; Transferência de Empregado; Assédio Moral; Emprego em comissão; Terceirização na 
Administração Pública; Alteração do contrato de trabalho na Administração Pública; Equiparação 
salarial de empregados públicos e desvio funcional. 

• LEGISLAÇÃO:  
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PROMULGADA EM 5 DE OUTUBRO DE 1988.  
• LEI FEDERAL Nº 4.320/64 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal..  
• LEI FEDERAL Nº 6.830 DE 22/09/80 - Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e 

dá outras providências; 
• LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 8.883/94 - Altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o 

art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e dá outras providências. 
• LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 e suas alterações - Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento 
ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação 
com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de 
março de 1999; 

• LEI COMPLEMENTAR Nº 101 DE 04/05/00 - Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;  

• Constituição Estadual;  
• DECRETO LEI 201 DE 27/02/67 - Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras 

providências. 
• LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO - http://www.camarabofete.sp.gov.br/pdf/lei-organica/lomb.pdf 
• ESTATUTO DA ADVOCACIA - http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm 
• CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO ADVOGADO - 

https://www.oab.org.br/content/pdf/legislacaooab/codigodeetica.pdf 
• CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - file:///C:/Users/User/Downloads/lc003.pdf 
 
3.02 – ASSISTENTE SOCIAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• ACOSTA, A.R.; VITALE, M.A.F. (Orgs.) Família: redes, laços e políticas públicas. 3 ed. São Paulo: Ed. Cortez. 

2007. 
• BAPTISTA, M V; BATTINI, O (Orgs.). A Prática Profissional do Assistente Social. volume I - 2ª ed. São Paulo: 

Veras, 2009. 
• BAPTISTA, M.V. Planejamento Social: Intencionalidade e Instrumentação. 2. ed. São Paulo: Veras Editora , 

2002. 
• BRISOLA, E.M.A; SILVA, A.L. O Trabalho do Assistente Social no SUAS: Entre velhos dilemas e novos 

desafios. Taubaté-SP: Cabral editora, 2014. 
• BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Sistema Único de Assistência Social. 

Política Nacional de Educação Permanente do SUAS. Brasília: Secretaria Nacional de Assistência Social, 
2013. 

• COUTO.B.R.; YASBEK, M.C.; SILVA,M.O.S.;RAICHELIS,R. O Sistema Único de Assistência Social no Brasil: 
uma realidade em movimento. São Paulo: Cortez, 2011. 

• CFESS – Conselho Federal de Serviço Social (org.). O Estudo Social em Perícias, Laudos e Pareceres 
Técnicos. São Paulo: Cortez Editora, 2016. 

http://www.camarabofete.sp.gov.br/pdf/lei-organica/lomb.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm
https://www.oab.org.br/content/pdf/legislacaooab/codigodeetica.pdf
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• CFESS. Direitos Sociais e Competências Profissionais. Brasília, 2009 em pdf. Artigos: Estudos 
Socioeconômicos; Supervisão em Serviço Social;  O significado sócio-histórico da profissão;  O projeto ético 
político do Serviço Social;  A dimensão investigativa no exercício profissional; Mobilização social e práticas 
educativas. 

• GUERRA, Yolanda; BACKX, Sheila; Santos, Cláudia M. (orgs.). A dimensão técnico operativa no Serviço 
Social: desafios contemporâneos. 3ed.São Paulo:Cortez, 2017. 

• IAMAMOTO, Marilda Villela. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. São 
Paulo: Cortez Editora, 1999; 

• SANTOS, S. Josiane. Questão Social – Particularidades no Brasil. São Paulo, Cortez, 2012(Coleção Biblioteca 
básica de serviço social; v 6). 

• YAZBEK, Maria Carmelita. Classes Subalternas e Assistência Social. São Paulo, Cortez Editora, 2009 (7ª Ed.) 
     LEGISLAÇÃO 
• CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988:  
• Título II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II – Dos Direitos Sociais;  
• Título VIII – Cap. III – Da Educação, da cultura e do Desporto; Seção I - Da Educação; Seção II – Da cultura; 

Cap. VII – Da família, da criança, do adolescente, do Jovem e do Idoso); 
• LEI FEDERAL 8.662 de 07 de junho de 1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras 

providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8662.htm  
• Código de Ética Profissional do Assistente Social. Edição atualizada 2011. Disponível em 

http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP2011_CFESS.pdf  
• LEI FEDERAL Nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – (ECA). Disponível 

em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8069.htm   
• LEI FEDERAL Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS BRASIL. 

Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8742.htm  
• LEI FEDERAL Nº 12.435, de 6 de julho de 2011. Sistema Único de Assistência Social - SUAS BRASIL. 

Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm  
• LEI FEDERAL Nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 

Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm  
• BRASIL, Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária, 2006. Disponível em 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Plano_Defesa_CriancasAdolescen
tes%20.pdf  

• LEI FEDERAL Nº 13.146 de 6 de julho de 2015. Estatuto da Pessoa com Deficiência. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm  

• LEI FEDERAL Nº 10.741 de 1 de outubro de 2003. Estatuto do Idoso. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/l10.741.htm  

 
3.03 – CONTADOR 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
• CONTABILIDADE PÚBLICA - Licitações e Contratos da Administração Pública; 
• Plano Plurianual; 
• Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
• Lei Orçamentária Anual; 
• Conceito de Receita; 
• Classificação das Receitas Orçamentárias; 
• Receita Extra-Orçamentária; 
• Estágios da Receita; 
• Receita da Dívida Ativa; 
• Renúncia de Receita; 
• Receita Corrente Líquida; 
• Conceito de Despesa; 
• Classificação das Despesas 
• Orçamentárias; 
• Despesas Extra-Orçamentárias; 
• Estágios da Despesa; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8662.htm
http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP2011_CFESS.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Plano_Defesa_CriancasAdolescentes%20.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Plano_Defesa_CriancasAdolescentes%20.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/l10.741.htm
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• Programação da Despesa; 
• Regime de Adiantamento. 
• EXERCÍCIO FINANCEIRO: Regimes Contábeis; Restos a Pagar; 
• CRÉDITOS ADICIONAIS: Suplementar; Especiais; Extraordinários 
• FUNDOS ESPECIAIS CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Controle Interno; Controle Externo. 

CONTABILIDADE: Contabilidade Orçamentária; Contabilidade Financeira; Contabilidade Patrimonial. 
• BALANÇOS: Balanço Orçamentário; Balanço Financeiro; Balanço Patrimonial; Demonstração das Variações 

Patrimoniais. 
• LIMITES, EXIGÊNCIAS LEGAIS E RECURSOS VINCULADOS Pessoal; Serviços de Terceiros; Despesas 

Previdenciárias; Pensionistas; e LICITAÇÕES. 
• LEI FEDERAL Nº 8.429/92 - Improbidade Administrativa http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm 
• Constituição Federal - Art. / 70 a 75 / 156 / 163 a 169.  
• Lei complementar 4.320/1964 - Normas do Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, Estados Municípios e Distrito Federal. 
• Lei Federal nº 8666/93 - Institui normas para licitações e contratos da administração pública. Art. 7 ao 16 / 20 

ao 26. 
• Lei Complementar nº 101/2000 - Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal. Art. 4 ao 20. 
 

3.04 – DENTISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Anatomia: osteologia, miologia, pares cranianos, vascularização e fáscias da cabeça e pescoço, espaços 

teciduais potenciais, articulação temporomandibular e seios da dura-máter.  
• Clínica cirúrgica: pré e pós- operatório, anestesia local, exodontia, cirurgia pré-protética, hemorragia e 

hemostasia, dentes inclusos, complicações bucossinusais, fraturas faciais, traumatologia, cirurgia da 
articulação temporomandibular, cirurgia ortognática, infecções odontogênicas, alterações de desenvolvimento 
das estruturas orais e periorais, hiperplasias e neoplasias benignas, lesões prémalignas, neoplasias malignas, 
neoplasias odontogênicas, cistos odontogênicos, cistos não odontogênicos, lesões pulpoperiapicais, infecções 
bacterianas, virais e micóticas, injurias físicas e químicas da cavidade oral, patologia das glândulas salivares, 
doenças dos ossos e das articulações, principais manifestações das doenças dos sistemas específicos e 
distração osteogênica.  

• Farmacologia: vias de introdução dos medicamentos, absorção, biotransformação, eliminação, anestésicos 
locais, vasoconstrictores, analgésicos, antiinflamatórios, antibióticos.  

• Radiologia oral e maxilofacial: radiografias dentárias, panorâmicas e extraorais, interpretação radiográfica, 
lesões radiolúcidas dos maxilares, lesões radiopacas dos maxilares, lesões radiolúcidas e radiopacas dos 
maxilares. 

 LEGISLAÇÃO: 
• Constituição Federal 1988, Título VIII - Da Ordem Social, Seção II Da Saúde. 
      http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf 
• Lei orgânica de saúde nº  8.080/90 
• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm 
• Lei orgânica de saúde nº 8.142/90 
• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 
• Decreto Federal nº 7.508/11 que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 

organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 

• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm 
• Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995 - Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria, no 

âmbito do SUS. 
     http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-   

pe.html 
• Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 

para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
     http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
• Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB/96 01/96, de 05 de novembro de 1996. 

http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm 
• Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador - Manual de Gestão e Gerenciamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-%20%20%20pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-%20%20%20pe.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm
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     http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf 
• Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001 - Cria a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS-

SUS 01/2001 
     http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html 
• SOMASUS - Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 
      http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action 
• Gestão do SUS – Programa Assistencial 

http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-  
mac/programacao-assistencial 

• Gestão do SUS – Regulação e legislações associadas 
      http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-

mac/regulacao 
• Políticas de Equidade em Saúde e legislações associadas 

http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-
em-saude 

 
3.05 – ENFERMEIRO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 10 QUESTÕES 
• Enfermagem Fundamental: Administração em Enfermagem;  
• Ética em Enfermagem; 
• Exercício Profissional,  
• Sistematização da Assistência de Enfermagem.  
• Boas prática: cálculo seguro Vol.I  Revisão das operações básica gestão 208-2011 COREN disponível em: 
• http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-1-revisao-das-operacoes-

basicas.pdf 
• Boas prática: cálculo seguro  vol.II   
• Cálculo e diluição de medicamentos gestão 2008- 2011 COREN – disponível em: 
• http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-2-calculo-e-diluicao-de-

medicamentos.pdf  
• Erros de medicação – definições e estratégias de prevenção2011 disponível em: 
• http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/erros_de_medicacao-definicoes_e_estrategias_de_prevencao.pdf 
• 10 passos para segurança do paciente – São Paulo 2010 COREN disponível em: 
• http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/10_passos_seguranca_paciente.pdf 
• Publicações do Ministério da Saúde: 
• Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017 
• Amamentação e uso de medicamentos e outras substâncias 
• Controle dos Cânceres do Colo do Útero e da Mama  
• Guia de Orientações para o Enfermeiro Residente 
• Manual de Atenção à Mulher no Climatério/Menopausa 
• Manual de Educação em Saúde: Volume 1 
• Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde: saúde da família 
• Manual Técnico de Pré-Natal e Puerpério – Atenção Qualificada e Humanizada 
• Marco legal: saúde, um direito de adolescentes 
• Políticas e diretrizes de prevenção das DST/Aids  
• Posto de Coleta 
• Saúde da criança: nutrição infantil: aleitamento materno e alimentação complementar 
• Saúde da pessoa idosa; 
• Política nacional de Saúde mental. 
LEGISLAÇÃO  
• BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
• BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
• BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
• BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – 

aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html
http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-%20%20mac/programacao-assistencial
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-%20%20mac/programacao-assistencial
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao
http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-em-saude
http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-em-saude
http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-1-revisao-das-operacoes-basicas.pdf
http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-1-revisao-das-operacoes-basicas.pdf
http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-2-calculo-e-diluicao-de-medicamentos.pdf
http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-2-calculo-e-diluicao-de-medicamentos.pdf
http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/erros_de_medicacao-definicoes_e_estrategias_de_prevencao.pdf
http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/10_passos_seguranca_paciente.pdf
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organização da Atenção Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde - PACS; revoga a Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

• BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: 
institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades 
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família; 

• BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 
3.06 – ENGENHEIRO CIVIL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Materiais de Construção Civil: Comportamento mecânico e propriedades físicas dos materiais. 
• Metais e liga; Materiais e produtos cerâmicos; Vidros; Tintas e vernizes; Polímeros; Madeiras e derivados; 

Aglomerantes; Pedras naturais; Agregados; Argamassas. 
• Concretos hidráulicos: dosagem, aditivos, produção, transporte, aplicação, cura e controle tecnológico. 
• Construção Civil: Instalação das obras e construções auxiliares. 
• Fundações: blocos, sapatas isoladas, sapatas “corridas”, tubulões e estacas. Construções em madeira. 
• Construções em aço.  
• Construções em concreto armado: fôrmas, cimbres, preparo das armações, lançamento do concreto, cura, 

desmonte de formas. 
• Construções em alvenaria.  
• Telhados. Escadas. 
• Esquadrias. 
• Pintura. 
• Quantificações, orçamentos, cronogramas e controle. 
• Instalações Hidráulicas e Sanitárias: Instalações hidráulicas: componentes e materiais das instalações. 

Instalações prediais de água fria, de água quente, proteção e combate a incêndio e estações prediais de 
recalque. Instalações sanitárias: esgoto, ventilação, águas pluviais. 

• Teoria das Estruturas e Resistência dos Materiais: Estática das Estruturas: sistemas de forças, equilíbrio, graus 
de liberdade, apoios, estaticidade e estabilidade, cargas, esforços simples, vigas engastadas, vigas 
simplesmente apoiadas, vigas simplesmente apoiadas com balanços, vigas inclinadas, pórticos simples, 
treliças isostáticas. 

• Resistência dos Materiais: tensão normal, tensão de cisalhamento, tensão em um plano oblíquo, deformação 
linear, deformação linear específica, diagrama tensão deformação, Lei de Hooke. 

• Comportamento elástico e comportamento plástico dos materiais usuais, deformações e tensões em barras 
tracionadas e em barras comprimidas, torção em barra cilíndrica, flexão pura, flexão simples, flexão composta 
normal, deslocamentos em vigas, flambagem. 

• Elementos de Sistemas Estruturais: Estruturas de Madeira: propriedades das madeiras, caracterização das 
propriedades das madeiras, dimensionamento de elementos comprimidos, dimensionamento de elementos 
tracionados, dimensionamento de vigas, ligações dos elementos estruturais. 

• Estruturas de Concreto Armado: propriedades do concreto, aços para concreto, ação conjunta do aço e do 
concreto, aderência, ancoragens, dimensionamento de peças no estado limite último solicitações normais e 
tangenciais, detalhamento de vigas, pilares e lajes. 

• Estruturas de Aço: produtos siderúrgicos destinados à construção. 
 LEGISLAÇÃO 
• LEI FEDERAL Nº 5.194/66 - Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 
• LEI FEDERAL Nº 8.429/92 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional e dá outras providências.  

• LEI FEDERAL Nº 12.378/10 - Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do 
Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências.. 

• NBR 14037/2014 – Manual de operação, uso e manutenção de edificações. 
• NBR 5626/1998 – Instalações prediais de água fria. 
• NBR 5688/2010 – Sistema predial de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação – tubos e conexões de PVC, 

tipo DN – Requisitos. 
• NBR 6118/2014 – Atualizada – Projeto de estruturas de concreto – procedimento. 

https://docs.google.com/document/d/1YmnFd1GIq5Z5aPk7l6ehyucO42S5nMZ4/edit%23bookmark=id.3znysh7
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• NBR 6120/2000 – Cargas para cálculo de estrutura de edificações. 
• NBR 6122/2010 – Projeto e execução de fundações. 
• NBR 9.077/2001 – Saídas de emergência em edificações. 
• NBR 10.898/2013 – Sistema de Iluminação de Emergência. 
• NBR 12.693/2013 – Sistemas de proteção por extintores de incêndio. 
• NBR 9.050/2015 – Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a edificações, espaço, mobiliário e 

equipamentos urbanos. 
• NBR 12.255/1990 – Execução e utilização de passeios públicos. 
• NBR 5.681/2015 – Controle tecnológico da execução de aterros em obras de edificações. 
• NBR 7.678/1983 – Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção. 
• NBR 16.636-1:2017 - Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos 

arquitetônicos e urbanísticos. Parte 1: Diretrizes e terminologia. 
• NBR 16.636-2:2017 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos 

arquitetônicos e urbanísticos. Parte 2: Projeto arquitetônico. 
 
3.07 – FARMACÊUTICO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Análise farmacêutica.  
• Bacteriologia humana.  
• Bioquímica clínica.  
• Bromatologia.  
• Citologia clínica.  
• Controle de qualidade biológico e microbiológico de medicamentos.  
• Controle de qualidade físicoquímico de medicamentos.  
• Cosmetologia.  
• Deontologia e legislação farmacêutica.  
• Enzimologia.  
• Epidemiologia.  
• Farmácia hospitalar. 
• Farmacobotânica.  
• Farmacocinética aplicada.  
• Farmacognosia.  
• Farmacologia.  
• Farmacotécnica.  
• Genética.  
• Gestão em processos industriais.  
• Hematologia clínica.  
• Homeopatia.  
• Imunologia clínica.  
• Imunologia.  
• Micologia aplicada.  
• Microbiologia de alimentos.  
• Parasitologia clínica.  
• Parasitologia.  
• Química e bioquímica de alimentos.  
• Tecnologia de alimentos.  
• Tecnologia farmacêutica. 
• Toxicologia aplicada.  
• Virologia humana. 
• LEGISLAÇÃO:  
• Constituição Federal 1988, Título VIII - Da Ordem Social, Seção II Da Saúde. 
• http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf 
• Lei orgânica de saúde nº  8.080/90 
• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm 
• Lei orgânica de saúde nº 8.142/90 
• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 
• Decreto Federal nº 7.508/11 que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 

organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
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articulação interfederativa, e dá outras providências. 
• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm 
• Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995 - Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria, no 

âmbito do SUS. 
• http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-

pe.html 
• Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 

para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
• http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
• Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB/96 01/96, de 05 de novembro de 1996. 
• http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm 
• Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador - Manual de Gestão e Gerenciamento 
• http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf 
• Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001 - Cria a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS-

SUS 01/2001 
• http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html 
• SOMASUS - Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 
• http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action 
• Gestão do SUS – Programa Assistencial 
• http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-

mac/programacao-assistencial 
• Gestão do SUS – Regulação e legislações associadas 
• http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao 
• Políticas de Equidade em Saúde e legislações associadas  
• http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-

em-saude 
  
3.08 – MÉDICO DA FAMÍLIA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 10 QUESTÕES 
• Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite);  
• Enfermidades Respiratórias (Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. 
• Enfisema. Pneumonias. Tuberculose Pulmonar. Pleurites) Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. 
• Infecção Urinária. Cistites.)  
• Enfermidades do Sistema Nervoso Central (Acidentes Vasculares Cerebrais).  
• Meningites.  
• Epilepsia.  
• Vertigens. Cefaléias)  
• Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias, Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes 

Mellitus. 
• Hipertireoidismo.  
• Hipoglicemias.  
• Obesidade.  
• Gota.  
• Dislipidemias.  
• Hiopovitaminoses.  
• Desnutrição. 
• Doenças infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.  
• Hanseníase.  
• Cólera.  
• Raiva.  
• Leptospirose.  
• Dengue.  
• Rubéola.  
• Tétano.  
• Parotidite.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-pe.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html
http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/programacao-assistencial
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/programacao-assistencial
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao
http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-em-saude
http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-em-saude
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• Estreptococcias. 
• Estafilococcia.  
• Sinusite. 
• Amigdalite.  
• Enfermidades Reumáticas (Artrite Reumatóide. Febre reumática) 
• Lupus Eritematoso Sistêmico.  
• Osteoporose.  
• Osteoartrose.  
• Bursites.  
• Lombalgias.  
• Lesões por Esforços Repetidos)  
• Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema.  Urticária. Escabiose. Pediculose.)  
• Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão). 
• Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de imunização. Negligência e maus tratos na infância.) 
• Alcoolismo e Tabagismo.  
• Planejamento Familiar.  
• Métodos contraceptivos.  
• Aleitamento Materno. 
• Atuação em Ginecologia: Gravidez, Parto, Puerpério;  
• Atuação em Geriatria: envelhecimento normal e doenças da senilidade. Antibioticoterapia. 
LEGISLAÇÃO  
• BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
• BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
• BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
• BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – 

aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 
organização da Atenção Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde - PACS; revoga a Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

• BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: 
institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades 
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família; 

• BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de      
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

  
3.09 – NUTRICIONISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• História da nutrição; 
• Administração e nutrição; 
• Manipulação de alimentos; 
• Aplicabilidade das funções administrativas na garantia da qualidade 
• Preparação do ambiente à manipulação.   
• Controle e supervisão de equipamentos de cozinha, gêneros alimentícios e recursos humanos subordinados à 

sua área de trabalho; 
• Elaboração de cardápios especiais necessários ao fornecimento de alimentação nas diversas áreas de 

atuação.   Dietas básicas, modificadas e especiais. 
• Dietoterapia Aplicada a Doenças Crônicas; Gestantes de Crianças: HAZELWOOD, D. E Mclean, A.C. 
• Manual de Higiene para Manipuladores de Alimentos. São Paulo: Varela, 1994. 
• MEZOMO, Iracema F. de Barros. A administração de Serviços de Alimentos. São Paulo: I. F. de B. Ed. Modelo, 

1994. 
• OLIVEIRA, Norita Faria Wood e NERY, Marly. 
• Administração em Serviços de Nutrição. Rio de Janeiro: Âmbito Cultural Edições, 1986. 
• SCHILLING, Magali. Qualidade em Nutrição: método de melhorias contínuas ao alcance de indivíduos e 

coletividade. São Paulo: Varela, 1995. 
• TEIXEIRA, Suzana Maria F.; OLIVEIRA, Zélia M. C. de REGO, Josedira C. do e BISCONTINI, Telma M.B. 
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• Administração aplicada às unidades de alimentação e nutrição. São Paulo: Livraria Atheneu, 1990. 
• VASCONCELOS, Francisco A.Guedes 
• Avaliação Nutricional de Coletividades. Florianópolis: Ed: UFSC, 1993. 
• BOOG, Maria Cristina Faber.  
• Educação alimentar: aspectos simbólicos dos alimentos. 
• São Paulo: Diálogos Akátu – Instituto Akatu nº 4, 2003. 
• MOTTA, Denise Giacomoda.  
• Educação Nutricional. São Paulo: Ibrasa, 1984. 
• BOOG, Maria Cristina Faber.  
• Educação Nutricional: Passado, Presente, Futuro. Campinas: Rev. Nutri. PUCCAMP, 10(1): 5-19 jan./jun., 

1997. 
• GAGLIONE, Cristina Pereira. 
• Educação Nutricional: Teoria e Prática. São Paulo: Nutrição Saúde e Performance, s. ano. HOLAND, Cecília 

V.  
• Comida Nutritiva e Questões Educacionais. São Paulo: Rev. Avisa lá, ed. Especial nov., 2005. 
LEGISLAÇÃO: 
• Constituição Federal 1988, Título VIII - Da Ordem Social, Seção II Da Saúde. 

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf 
• Lei orgânica de saúde nº  8.080/90 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm 
• Lei orgânica de saúde nº 8.142/90 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 
• Decreto Federal nº 7.508/11 que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 

organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm 

• Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995 - Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria, no 
âmbito do SUS. 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-
pe.html 

• Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 
para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 

• Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB/96 01/96, de 05 de novembro de 1996. 
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm 

• Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador - Manual de Gestão e Gerenciamento 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf 

• Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001 - Cria a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS-
SUS 01/2001 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html 

• SOMASUS - Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 
http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action 

• Gestão do SUS – Programa Assistencial 
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-
mac/programacao-assistencial 

• Gestão do SUS – Regulação e legislações associadas 
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao 

• Políticas de Equidade em Saúde e legislações associadas 
http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-
em-saude 

 
3.10 – VETERINÁRIO  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E LEGISLAÇÃO: 25 QUESTÕES 
• Clínica médico-cirúrgica veterinária; 
• Doenças infectocontagiosas dos animais domésticos; 
• Epidemiologia e saúde pública veterinária; 

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-pe.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html
http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/programacao-assistencial
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/programacao-assistencial
http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao
http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-em-saude
http://portalms.saude.gov.br/participacao-e-controle-social/gestao-participativa-em-saude/politicas-de-equidade-em-saude
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• Farmacologia e terapêutica médico-veterinária; 
• Fisiologia dos animais domésticos; Inspeção e tecnologia de produtos de origem animal; Legislações sanitárias 

(Federal e Estadual/SP); 
• Microbiologia e imunologia; 
• Nutrição animal; 
• Parasitologia médico-veterinária; 
• Patologia médico-veterinária; 
• Reprodução e fisiologia da reprodução animal; 
• Toxicologia; Zoonoses: Cisticercose. Tuberculose. 
• Raiva. Leishmaniose. Leptospirose. Brucelose. Aftosa. Doenças Transmitidas por Vetores: Doenças de 

Chagas. Dengue. Febre Amarela; 
• Zootecnia; Específico: ações de vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária e ambiental); 
• Agravos à saúde provocados por alimentos (intoxicações e infecções); Higiene e higienização de 

estabelecimentos e de alimentos; 
• Medidas de controle urbano de animais de fauna Sinantrópica; Medidas de controle urbano de animais 

domésticos; Bioestatística; 
• Saúde Pública: Noções Gerais de Epidemiologia; 
• Noções Gerais de Vigilância Epidemiológica; 
• Doenças de Notificação Compulsória; Imunização; 
• Estatísticas Vitais em Indicadores de Saúde; 
LEGISLAÇÃO 
• Lei Federal Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999.(Publicado no D.O.U. de 27.01.1999, Seção 1, pág. 1) 

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras 
providências. 

• Lei Federal Nº 5.991 de 17 de dezembro de 1973m - Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 

• Lei Federal Nº 6.360 de 23 de setembro de 1976 - Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e 
dá outras providências. 

• Lei Federal Nº 6.437 de 20 de agosto de 1977 - Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece 
as sanções respectivas, e dá outras providências. 

•  
d) Funções com Exigência de Ensino Superior Completo/Magistério 

 
CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DO NÍVEL SUPERIOR/MAGISTÉRIO 

 
 LÍNGUA PORTUGUESA: 05 QUESTÕES 
Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia 
oficial; Noções de fonologia. Acentuação Gráfica: emprego dos sinais de pontuação. Concordância Verbal. 
Concordância Nominal. Regência Verbal. Regência Nominal. Funções Sintáticas / Uso dos Pronomes. Funções e 
Análise/Uso das Conjunções. Funções e Análise / Uso dos Artigos. Funções e Análise/Uso dos Adjetivos. Funções 
e Análise/Uso dos Numerais. Gêneros Discursivos (Produção Textual). Análise Linguística. 
Referências Bibliográficas: Acordo ortográfico da Língua Portuguesa - Senado Federal, 2013 
(https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/508145/000997415.pdf?sequence=1). Novíssima Gramática 
da Língua Portuguesa - Domingos Paschoal Cegalla (Companhia Editora Nacional, 2000). Dicionário Houaiss de 
Sinônimos e Antônimos (Publifolha, 2011). Dicionário Online Michaelis (http://michaelis.uol.com.br). Sites para 
estudo do conteúdo: www.brasilescola.com.br/portugues, www.portugues.com.br, www.soportugues.com.br, 
www.conjugacao.com.br.  
MATEMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Equação de 2º grau: resolução das equações completas, incompletas, problemas do 2º grau; Relação e Função: 
domínio, contradomínio e imagem; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Fatoração de expressão 
algébrica; Expressão algébrica – operações; Expressões fracionárias – operações - simplificação; Progressão 
Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG); Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: 
equação e inequação exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; 
Trigonometria da 1ª volta: seno, cosseno, tangente, relação fundamental; Geometria Analítica; Geometria 
Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; Máximo Divisor Comum (MDC) e 
Mínimo Múltiplo Comum (MMC); Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume, área, m² e metro linear.. 
INFORMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Conceitos básicos de software e hardware. Noções do ambiente Windows 7 (Seven). Microsoft Office 2010 ou 
superior (Word, Excel, Outlook, Power Point). Conceitos de internet e intranet. Internet Explorer. Correio eletrônico 
(webmail). Cópias de segurança (backup). Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios). Noções básicas 
de armazenamento de dados. 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/508145/000997415.pdf?sequence=1
http://michaelis.uol.com.br/
http://www.brasilescola.com.br/portugues
http://www.portugues.com.br/
http://www.soportugues.com.br/
http://www.conjugacao.com.br/
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4.01 – PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil. vol. 1 a 3. 

Brasília: MEC/SEF, 1998. 
• BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais de qualidade para a 

educação infantil – Volume 1. MEC/SEB, 2006. 
• BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais de qualidade para a 

educação infantil – Volume 2. MEC/SEB, 2006. 
• CARVALHO, Rosita Edler. Educação Inclusiva com os pingos nos “is”. Porto Alegre: Editora Mediação, 2004. 
• CARVALHO, Rosita Edler. A nova LDB e a Educação Especial. 4 ed – revisada e atualizada. Rio de Janeiro: 

WVA, 2007. KAMII, Constance; 
• FERREIRA, Idalina Ladeira; CALDAS, Sarah P. Souza. Atividades na Pré-Escola. São Paulo: Editora Saraiva, 

1982. 
• FERREIRA, Maria Elisa Caputo, GUIMARÃES, Marly. Educação Inclusiva. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
• GADOTTI, Moacir. Pensamento Pedagógico Brasileiro. São Paulo: Ática, 2004. 
• HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Porto Alegre: Editora Mediação, 1995. 
• HOFFMANN, Jussara. Avaliação na Pré-escola. Porto Alegre: Editora Mediação, 1999. 
• KAMII, Constance. A criança e o número. Campinas: Papirus, 1998. 
• KISHIMOTO, Tizuko Morchida. O jogo e a educação infantil. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003. 
• LANDSMANN, Liliana Tolchinsky. Aprendizagem da Linguagem Escrita. São Paulo: Ática, 1998. 
• MENEGOLLA, Maximiliano; SANT’ANNA, Ilza Martins. Por que Planejar? Como Planejar? São Paulo: Editora 

Vozes, 1999. 
• PAULA, Ana Rita de. A hora e a vez da família em uma sociedade inclusiva. Brasília: Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Especial, 2007. 
• VINHA. Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil: uma visão construtivista. Campinas: Mercado de 

Letras, 2003. 
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.  
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
4.02 – PROFESSOR (A) DE 1ª A 4ª SÉRIE – PEB I 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• ALVES, Rubem. O preparo do educador. In: O educador vida e morte, 6a edição, Rio de Janeiro: Graal, 1985.  
• ALVES, Rubem. Estórias de quem gosta de ensinar. São Paulo, Cortez, 1996.  
• APPLE, M.W. Educação e poder. Porto Alegre: Artes Médicas, 1989.  
• CANDAU, Vera Maria. A didática em Questão. Petrópolis. Ed. Vozes: 1984.  
• ELIAS, M. C. Célestin Freinet. Uma pedagogia de atividade e cooperação. 3ª edição. Petrópolis: Vozes, 1999.  
• FAZENDA, Ivani Arantes. Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa. São Paulo: Papirus, 1995, 2a edição.  
• FERREIRA, O. M. e SILVA JUNIOR, P. D. Recursos audiovisuais no processo ensino-aprendizagem. São 

Paulo: EPU, 1986.  
• FREIRE, PAULO. Pedagogia da Autonomia. São Paulo: Ed. Paz e Terra, 2000.  
• HOFFMANN, J. Avaliação mediadora: uma prática em construção da pré-escola à universidade. 4a ed. Porto 

Alegre: Educação e realidade, 1994.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
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• LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1990.  
• LUCK, Heloísa. Pedagogia interdisciplinar. Fundamentos teórico-metodológicos. 7aedição. São Paulo: Vozes, 

1994.  
• SAVIANI, Dermeval. A pedagogia histórico crítica. SP: Cortez, 1990.  
• DELORS, Jacques (Coord.). Os quatro pilares da educação. In: Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: 

Cortezo. 
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
4.03 – PROFESSOR ARTES 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• A História da Arte Geral; A História da Arte no Brasil; A História da Arte Arquitetônica; A Educação Musical na 

Escola; O Teatro; O Jogo dramático teatral na escola; Harmonia de cores; Geometria; Projeções Geométricas; 
Elementos básicos das composições artísticas (coreografias, teatrais, musicais, visuais, audiovisuais) e suas 
gramáticas articuladoras; O Ensino da Educação Artística no Ensino Fundamental: a metodologia do ensino da 
arte; o desenvolvimento expressivo nas diferentes áreas artísticas e suas relações com o desenvolvimento 
biológico, afetivo, cognitivo e sócio cultural do ser humano; as diferentes linguagens artísticas e a educação;  

• ALAMBERT, Francisco. A semana de 22: modernismo no Brasil. São Paulo: Scipione, 1994.  
• BARRETO, Débora. Dança: ensino, sentidos e possibilidades na escola. São Paulo: Autores Associados, 2004.  
• BOAL. Teatro do Oprimido. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1991.  
• CONDURU, Roberto. Arte Afro-Brasileira. São Paulo: Editora C/ Arte, 2007.  
• COOL, César/ TEBEROSKY, Ana. Aprendendo Arte. São Paulo: Editora Ática, 2000.  
• COURTNEY, Richard. Jogo, teatro e pensamento. São Paulo: Perspectiva, 1980.  
• FERRAZ, M. H. T. e FUSARI, M. F. R. Metodologia do Ensino da Arte. São Paulo: Cortez, 1993.  
• FUSARI, M. F. R. E FERRAZ, M. H. C. T. Arte na educação escolar. São Paulo: Cortez, 1992.  
• GITAHY, Celso. O que é graffiti. São Paulo: Brasiliense, 2001.  
• GONÇALVES, José Reginaldo Santos. Arte Indígena no Brasil. São Paulo: Editora C/ Arte, 2009. 
• HERNANDEZ, Fernando. Cultura visual, mudança educativa e projeto de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 2000.  
• KOUDEL, Ingrid Dormien. Jogos teatrais. São Paulo: Perspectiva, 1971. 
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
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4.04 – PROFESSOR CIÊNCIAS 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• HAMBURGER, Ernst W. (org). O desafio de ensinar ciências no século XXI. SP Edusp, 2000;  
• CORSON, W.H. Manual Global de Ecologia. São Paulo: Augustus, 1993.  
• FRIAÇA, A. C. S.; DALPINO, E.;SODRÉ JR.; L. JATENCO - PEREIRA, V. (orgs.) Astronomia: uma visão geral 

do universo. São Paulo: EDUSP, 2000.  
• SADAVA, D. HELLER, H.C [et al] . 9 ed. Vida: a ciência da biologia. Porto Alegre: Artmed, 2009. 3v. (Vol. 1. 

Célula e Hereditariedade; Volume 2. Evolução, diversidade e ecologia; Volume 3. Planetas e animais).  
• TEIXEIRA, W., TAIOLI, F., FAIRCHILD, T., TOLEDO, C. (orgs.). Decifrando a Terra. 2.ed. São Paulo: 

Companhia, Editora Nacional, 2009.  
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
4.05 – PROFESSOR ESPANHOL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Interpretação de textos; Heterogenéricos; Palavras homónimas, heterotónimas, parônimas, heterosemánticos; 

Construciones con preposición; Genero de los nombres; Oraciones Condicionales com Si; Presente de 
Subjuntivo: Ser, Ir, Estar; Voz Passiva: Ser + verbo na 3ª pessoa singular/plural. 

• BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - Parâmetro Curricular Nacional: 5ª a 8ª séries do Ensino 
Fundamental – volume 01 – Introdução aos Parâmetros e volume 09 de Língua Estrangeira. 

• BOSQUE, Ignacio & DEMONTE, Violeta (Dir.). Gramática descriptiva de la lengua española. Tomos 1, 2 e 3. 
Madrid,  

• Espasa Calpe, 1999.  
• FANJUL, A. P. "Português brasileiro, espanhol de... onde?: analogias incertas" In: Letras & Letras. V. 20, no 1. 

Instituto de Letras e Linguística da Universidade Federal de Uberlândia, jan./jun. 2004,  
• FRAGO GARCÍA, Juan Antonio. Historia del español de América. Madrid: Gredos  
• MATTE BON, Francisco. Gramática comunicativa del español. Madrid: Edelsa. (Tomos I e II) MEDINA LÓPEZ, 

Javier.  
• (1997) Lenguas en Contacto. Madri: Arco Libros  
• SECO, Manuel. Gramática esencial del español. Introducción al estudio de la lengua, Madrid, Espasa Calpe, 

1998.  
• SOLÉ, Carlos A. (1996) El español de América: Introducción. Madri: Arco Libros. 
LEGISLAÇÃO:  
• LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações;  
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.  
 
4.06 – PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Conteúdos. Orientações Didáticas. Autonomia. Diversidade. Interação e cooperação. Disponibilidade para a 

aprendizagem. Organização do tempo. Organização do espaço. Seleção de material. Escola, adolescência e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
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juventude. Tecnologias da comunicação e informação.  Objetivos Gerais da Educação Física no Ensino 
Fundamental.  Dimensões históricas da Educação Física. Dimensões filosóficas, antropológicas e sociais 
aplicadas à Educação e ao Esporte: lazer e as interfaces com a Educação Física, esporte, mídia e os 
desdobramentos na Educação Física; as questões de gênero e o sexismo aplicados à Educação Física; corpo, 
sociedade e a construção da cultura corporal de movimento. Dimensões biológicas aplicadas à Educação 
Física e ao Esporte: as mudanças fisiológicas resultantes da atividade física; nutrição e atividade física; 
socorros de urgência aplicados à Educação Física. A Educação Física no currículo da Educação Básica - 
significados e possibilidades: as diferentes tendências pedagógicas da Educação Física na escola; Educação 
Física escolar e cidadania; os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física escolar. 
Esporte e jogos na escola: competição, cooperação e transformação didático-pedagógica. Crescimento e 
desenvolvimento motor. Conhecimentos de técnicas e regras desportivas.  

• BARBANTI, Valdir J. Dicionário de Educação Física e Esporte (Manole, 2011).  
• DAOLIO, Jocimar. Da Cultura do Corpo (Papirus, 1994).  
• FREIRE, João Batista.  Educação de Corpo Inteiro: teoria e prática da Educação Física (Scipione, 1994).   
• KISHIMOTO, Tizuko M. Jogo, Brinquedo, Brincadeira e a Educação (Cortez, 2010) 
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
4.07 – PROFESSOR GEOGRAFIA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• GEOGRAFIA GERAL (Américas, África, Ásia, Europa e Oceania) e Geografia do Brasil: Geografia Física dos 

Continentes; Geologia, clima, relevo, vegetação, hidrografia, solos. ASPECTOS SOCIAIS E POLÍTICOS. 
Sistema de governo; População (crescimento vegetativo, emigração, imigração e xenofobia); IDH; 
Urbanização; Meio ambiente; Transportes e turismo. 

• BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - Parâmetro Curricular Nacional: 5ª a 8ª séries do Ensino 
Fundamental – volume 01 – Introdução aos Parâmetros e volume 05 de Geografia. 

• LUCCI, Elian Alabi. Geografia Geral e do Brasil – ensino médio. 1 de. São Paulo: Saraiva, 2003;  
• SANTOS, Milton.Por uma nova Geografia: da Crítica da Geografia a uma Geografia Crítica; 2.ed.- São Paulo: 

Editora da Universidade de São Paulo,2004;  
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
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4.08 – PROFESSOR HISTÓRIA  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• História do Brasil – Colonial; Imperial; Republicano; Atualidades;  
• História Medieval e Moderna; Invasões Bárbaras; Romanização e Barbarização da Europa; Império de Carlos 

Magno; Cruzadas; Reconquista Ibérica; Expansão Marítima Europeia (Sistema Colonial); Renascimento 
Urbano, Comercial e Cultural; Mercantilismo Formação dos Estados Nacionais;  

• História Contemporânea – Era das Revoluções (Industrial, Francesa, Russa); Capitalismo Anarquismo e 
Socialismo; Liberalismo; Imperialismo e partilha da África (Neocolonialismo); I e II Guerras Mundiais; Queda da 
Bolsa de Valores; Guerra Fria; Globalização (EU, Nafta, Tigres Asiáticos, etc.); Atualidades.  

• FAUSTO, Boris. História do Brasil. São Paulo: EDUSP, 1994;  
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
4.09 – PROFESSOR INGLÊS  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• Caracterização do objeto de ensino: Língua Estrangeira.  
• A natureza sócio interacional da linguagem.  
• A relação entre língua estrangeira e língua materna na aprendizagem.  
• Os conhecimentos sistêmico, de mundo e da organização textual.  
• A projeção dos conhecimentos na construção do significado.  
• Os conhecimentos sistêmicos, de mundo e de organização textual e o processo de ensinar e aprender Língua 

Estrangeira.  
• Os usos dos conhecimentos e o processo de aprender e ensinar Língua Estrangeira.  
• Papel da área de Língua Estrangeira no ensino fundamental diante da construção da cidadania.  
• A relação do processo de ensinar e aprender Língua Estrangeira com os temas transversais.  
• Leitura, a escrita e a linguagem oral em inglês como língua estrangeira.  
• O sistema verbal da língua inglesa.  
• As estruturas sintáticas e morfológicas da língua inglesa.  
• As classes gramaticais da língua inglesa: usos das diferentes classes.  
• A compreensão de text’s. English Language.  
• Language as communication: language system: phonology, morphology, syntax.  
• Teacher development and teaching practice: objectives in teaching English as a foreign language: methods, 

approaches, techniques and resources; the four skills: reading, speaking, listening, writing. Evaluating, selecting 
and producing materials.  

• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 
do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 

• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 
especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 

• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
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para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
4.10 – PROFESSOR MATEMÁTICA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - Parâmetro Curricular Nacional: 5ª a 8ª séries do Ensino 

Fundamental – volume 01 – Introdução aos Parâmetros  
• e volume 03 Matemática.  
• A resolução de problemas e o ensino-aprendizagem de Matemática; Avaliação em Matemática; Meios para 

ensinar e aprender Matemática no Ensino Fundamental: possibilidades da história da Matemática; Jogos nas 
aulas de Matemática; O uso das calculadoras. Objetivos e seleção de conteúdos da Matemática no Ensino 
Fundamental; Aprender e ensinar Matemática no Ensino Fundamental: o professor e o saber matemático; O 
aluno e o saber matemático; As relações professor-aluno e ensinar e aprender Matemática no Ensino 
Fundamental: possibilidades da história da Matemática; Jogos nas aulas de Matemática; O uso das 
calculadoras.  CENTRO DE APERFEIÇOAMENTO DO ENSINO DE MATEMÁTICA CAEM. Jogos e resolução 
de Problemas. Uma estratégia para o ensino da Matemática. São Paulo: IME/USP., v6, 1996; PARRA, Cecília 
& SAIZ, Irma. A didática da Matemática, reflexões psicopedagógicas. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995  

• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 
do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 

• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 
especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 

• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
LEGISLAÇÃO: 
• LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações;  
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.  
 
4.11 – PROFESSOR PORTUGUÊS  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 10 QUESTÕES 
• BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - Parâmetro Curricular Nacional: 5ª a 8ª séries do Ensino 

Fundamental – volume 01 – Introdução aos Parâmetros e volume 02 de Língua Portuguesa 
• BERNARDO TORO J. A Construção do Público: Cidadania, Democracia E Participação. Coleção: Serie 

Desafios Hoje; Ano Edição: 2005;  
• LOPES, E. Fundamentos da Linguística contemporânea. 2. ed. São Paulo, Cultrix, 1977;  
• BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003.  
• CANDIDO, Antonio. Literatura e Sociedade. 10ª. Ed. São Paulo: Ouro sobre Azul, 2008. COLOMER, Teresa; 

CAMPS,  
• Anna. Ensinar a ler, ensinar a compreender. Porto Alegre: Artmed, 2002.  
• KLEIMAN, Ângela. Texto e leitor - Aspectos cognitivos da leitura. Campinas, São Paulo: Pontes, 2005.  
• KOCH, Ingedore G. Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto, 2008  
• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: 

do 5º ao 16º; 37º a 41º; 59º a 69º; 205º a 214º; 226º a 230º; 
• LEI FEDERAL Nº 8.069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf
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especificamente os artigos: 1º ao 6º, 15 ao 18 e 53 ao 59;  60 ao 69; 208; 232 e 245; 
• LEI FEDERAL Nº 9.394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
• LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
• LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.   
• BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
 
LEGISLAÇÃO: 
• LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações;  
• PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional 

para a Educação Básica; 
• PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 

atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial.  
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf

